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Conheci o Professor 
Gaziri durante a 
greve de 2000, numa 

assembleia de docentes no 
anfiteatro maior do CCH. 
Debatíamos então se o 
voto dos estudantes nas 
assembleias conjuntas deveria 
ter ou não o mesmo peso dos 
professores e funcionários. 
Nós da ADUEL, defendíamos 
o voto universal nas assembleias conjuntas e ele 
fez um apelo brilhante que foi decisivo para que os 
professores aprovassem que o voto do estudante 
valia tanto quanto o do funcionário e do docente.

Da convivência cotidiana no Comando de 
Greve durante aquelas semanas nasceu uma 
amizade e companheirismo político que se estendeu 
até o final de sua vida. Esse companheirismo 
estava fundado numa compreensão comum que 
tínhamos da importância de militarmos pela 
politização e organização dos docentes, estudantes 
e funcionários das universidades. Essa convicção 

estava acima de nossas diferenças políticas.

Tão verdadeira era esta compreensão que 
aceitou compor a diretoria da ADUEL por dois 
mandatos, algo que ele resistia pela desconfiança 
a toda burocracia sindical e também porque 
o afastava da atividade científica. Mas tendo 
assumido essa responsabilidade, dedicou-se a ela 
com toda sua energia e capacidade. 

Desde a continuidade do comando de 
mobilização, após a greve de 2000, com a 
publicação do boletim Transparência e o Bar 
Fundo de Greve, passando pela heróica greve 
de seis messes as lutas posteriores, o nosso 

movimento docente deve 
muito ao Professor Gaziri.

O seu rigor racionalista, 
a sua seriedade intelectual 
e ausência completa de 
qualquer interesse carreirista 
ou individual, faziam da 
sua intervenção nas ações 
e processos do nosso 
movimento uma referência 
respeitada por todos. Vale 

destacar aqui, como exemplo de dedicação 
desinteressada, sua recusa a mencionar que foi 
o autor da brilhante tradução da Magna Carta, 
de 1215, publicada pela ADUEL, certamente a 
primeira tradução crítica, em língua portuguesa, 
deste documento histórico. 

O movimento docente do Paraná deve lembrar 
o Professor Gaziri como um militante, que era 
assim como ele se definia!

Evaristo Colmán

Professor Gaziri, um militante

Faz três meses que perdemos 
o colega e companheiro Luiz 
Carlos Jabur Gaziri, Professor 

Titular da Universidade Estadual de 
Londrina. Longe de tentar escrever 
um obtuário, é importante reavivar 
a memória, mostrar que existe uma 
história do Sistema Paranaense 
Público de Instituições de Ensino 
Superior. 

Gaziri deixou um legado 
interessante e que mostra que a 
atividade política nas IES não 
descarta a atividade intensa de 
ensino pesquisa e extensão de 
colegas docentes. Talvez essa parte 
sempre fosse esquecida por aqueles 
que criticavam Gaziri. 

A contribuição à Ciência e 
Tecnologia que Gaziri deu pode 
ser vista em seu Currículo Lattes. 
No último decênio ele publicou 

13 artigos em que a maioria foi 
em revistas com impacto acima de 
2,000; o que dentro das ciências 
biomédicas pode ser considerado 
como um grande impacto, mostrando 
a qualidade de seu trabalho. Também 
foi responsável e/ou contribuiu para 
a formação de vários mestres e 
doutores.

Gaziri era médico, porém, nunca 
clinicou. Num dos casos bem raros nas 
Universidades Estaduais do Paraná, 
gostava mesmo da investigação 
científica, com grande senso crítico 
chegava quase ao perfeccionismo. 
Foi um dos primeiros Doutores em 
Fisiologia de nosso Estado. Pode-se 
dizer, através da UEM, que Gaziri 
foi um dos fundadores da Fisiologia 
Humana no Paraná.

Nos últimos 15 anos se voltou 
para a Microbiologia, e foi neste 

setor que publicou e trabalhou na 
Pós-Graduação da UEL.

Gaziri deixa saudades, mas, 
principalmente para o Sistema 
Paranaense Público de Instituições de 
Ensino Superior, deixa um exemplo: 
a militância política associada a 
uma intensa atividade acadêmica. 
Na verdade Gaziri é um divisor 
de águas na militância política no 
ensino superior do Paraná, em que se 
contrapôs a uma atividade política, 
através apenas e tão somente de 
representações acadêmicas que 
culminava em cargos eletivos e 
no tempo da Ditadura Militar até 
por indicação do partido oficial, 
a Arena. Esses militantes, que 
existem até hoje, dão as costas aos 
colegas, ao coletivo da Comunidade 
Universitária. Representam uma 
elite que insiste em continuar à 

frente de um Brasil divido entre uma 
minoria que detem riquezas e poder, 
e uma grande maioria, que querem 
que fique eternamente excluída do 
poder e da riqueza.

Além de seu grande humor, 
de seu refinado gosto pela música, 
das boas amizades e de sua 
grande generosidade, Gaziri deve 
ser lembrado como um grande 
acadêmico que representou uma 
idéia de que o debate tem que ser 
para todos porque somente desta 
forma conseguiremos a inclusão de 
nosso povo na aventura maravilhosa 
da descoberta que a riqueza 
deve ser para todos, incluindo o 
conhecimento.

Um grande e forte abraço!

Paulo Mathias (UEM)

Gaziri: o acadêmico e o ativista político

Luiz Carlos Jabur Gaziri
24 de janeiro de 1945 – 10 de abril de 2010

EaD em debate
A história das tentativas de implantar o Ensino a Distância na UEL tem pelo menos 

dez anos.  Desde a gestão do Prof. Jackson Proença Testa, nos Conselhos Superiores 
prevaleceu uma posição majoritariamente contrária a esta mudança. Contudo, 

recentemente (2008), já durante a gestão de Wilmar Marçal foi finalmente aprovada a oferta 
de até 20% das cargas horárias nos cursos de graduação em modalidade semi-presencial.

Agora, nas últimas semanas da gestão Marçal/Caggiano, depois de eleita a nova 
reitoria e com uma nova composição dos conselhos superiores, foi aprovada de maneira 
atropelada a resolução 0051/2010 que regulamenta a oferta de cursos de graduação e 
pós-graduação integralmente a distância pela UEL.

Esta decisão foi tomada sem o devido debate pelos departamentos, e nem por outras 
formas de organização da comunidade universitária como os sindicatos, DCE, Centros 
Acadêmicos, etc. Inclusive a Câmara de Graduação não tirou posição sobre este assunto 
e mesmo assim forçou-se uma decisão, do nosso ponto de vista precipitada. 

Além disso, a resolução explicitamente permite que estes cursos sejam pagos, o que 
viola a art. 206 da Constituição Federal que, no seu inciso IV, determina a gratuidade do 
ensino nas universidades públicas. 

A diretoria do Sindiprol/Aduel defende que o Conselho Universitário suspenda a 
vigência desta resolução e a revise após um amplo e criterioso debate sobre o tema por 
parte de toda a comunidade universitária.

Como primeira contribuição para o debate, 
elaboramos este número especial do Papel do 
Professor com artigos de docentes favoráveis 
e contrários à EAD.  Na sede do Sindicato, 
possuímos um acervo de revistas, artigos e 
trabalhos sobre este tema que estão à disposição 
dos interessados. 

Disponibilizaremos também na página www.
sindiproladuel.org.br matérias e referências para 
qualificar esta discussão, este espaço está aberto 
para a divulgação de artigos e comentários.
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Quando tratamos do campo 
educacional, a contradição se 
apresenta como sua essência, 

portanto, a adoção de posições extremistas 
sempre são, e serão,  causas possíveis de 
visões parciais da realidade e que podem 
obstruir elementos constitutivos importantes 
que garantam a identidade da função social 
da escola.

O tempo histórico contemporâneo 
é peculiar no que se refere à produção de 
conhecimento, a derrubada de conceitos e 
produção de novos, bem como, a presença 
de conceitos diferentes que vigoram 
concomitantemente e são utilizados como 
filtros para leitura de contextos e (ou) 
fenômenos semelhantes. A tolerância ao 
diferente, a promoção da pluralidade de 
concepções, ou a existência de posições 
extremistas excluindo o diferente, ao ser 
considerado como divergente são agendas antes 
refutadas e hoje imprescindíveis.

Neste contexto presencia-se o debate entre a 
educação presencial e a educação a distância. Para 
aqueles a educação é um fenômeno de relações 
que ocorrem na interação entre os sujeitos, uma 
relação de alcance de direito e precisa da presença 
para a interação num processo de humanização, 
evitando-se assim, a unilateralidade do processo. 
Numa concepção progressista, que pressupõe uma 
formação para transformação social, na qual os 
sujeitos do processo desenvolvem uma reflexão 
crítica consistente e se tornam produtores de novos 
conhecimentos o que ocorre pela apropriação do 
conhecimento historicamente produzido. 

Para os defensores da educação a distância, 
o tempo histórico em que vivemos produz uma 
nova cultura civilizatória em que determinados 
conceitos requerem ressignificação, como a 
idéia da presença em processos educativos, 
o tempo curricular, a mediação, a educação 
online, até então conhecida como educação a 
distância caracterizada como modalidade na qual 
a mediação didático-pedagógica ocorre com a 
utilização de meios e tecnologias de informação e 

comunicação. Professores e alunos separados no 
espaço e (ou) no tempo constroem uma relação de 
bilateralidade, diálogo e contexto de colaboração. 

A Educação na modalidade online, como a 
reconhecemos é uma realidade. Seu crescimento 
exponencial vem junto com o crescimento da web, 
o que torna possível dimensioná-la e diferenciá-la 
da modalidade via meios unidirecionais. Pois essa 
sua presença a torna de forma imprescindível 
conectiva nos tempos síncronos e assíncronos, 
o que dispensa a defesa da presença no espaço 
físico. Defesa esta, aliás, ainda não resolvida, para 
a garantia da qualidade no que convencionalmente 
chamamos de presencial.

A defesa da utilização das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) passa pelo (re)
conhecimento da possilibilidade que esta traz, o 
que desmistifica a relação dos debates que coloca 
as modalidades em lados opostos.

A presença das TIC incorpora novos 
conceitos de interação, comunicação e processos 
dialógicos do fazer docente, e isso para todos os 
envolvidos, e precisa ser explorada pedagógica e 
comunicacionalmente. Essas são as características 
a serem assumidas na comunicação pedagógica que 

cria efetivamente um discurso pedagógico 
diferenciado que distancia o conceito de 
educação como simples transmissão de 
conhecimento e que agrega e integra novos 
diálogos e novas perspectivas educacionais.

A relevância pedagógica do uso de 
Ambientes Virtuais de Aprendizagem e 
de Ensino-Aprendizado  e outros recursos 
passam necessariamente pela compreensão 
das possibilidades de cada ferramenta 
do ambiente. Sendo assim, vemos a 
importância do conhecimento pedagógico 
para o especialista em TIC, como também a 
importância do conhecimento comunicativo 
e tecnológico para o responsável pela 
proposta pedagógica, e isto se torna notório 
e emergencial nos debates aqui sinalizados.

Isso nos leva a refletir que a Universidade, 
na formação de profissionais da educação, 
ao tratar desta temática, está cumprindo 

sua função social e certamente abre o acesso ao 
conhecimento quando transmite, produz, interage 
e integra com o campo social, atendendo aos 
princípios curriculares de interdisciplinaridade e 
contextualização, mediada pelas tecnologias, e isto 
é enriquecido com a relação midiática ao incluí-
las na cultura curricular formal, potencializando 
as relações, encurtando os espaços, estimulando 
a colaboração. Relações estas já existentes nas 
relações mais básicas da sociedade e por qual 
motivo a escola estaria desincumbida desta 
parcialidade? 

Sem que outro processo de distração nos 
atrase, é preciso compreender e assumir o desafio 
de uma construção que precisa de reflexão 
conjunta dos envolvidos e acompanhamento dos 
processos que regulamentam a oferta. O que é 
importante discutir? Ser contra ou a favor, ou a 
construção de um projeto de educação?

Samira Fayez Kfouri
Docente da Universidade Estadual de Londrina e da 

Universidade Norte do Paraná; Mestre em Educação pela 
Unesp/Marília e Doutora em Comunicação Social pela 

UMESP/SBC/SP

Educação a distância x educação presencial
O que é importante discutir?A Universidade  Estadual de Londrina 

tem uma longa, mas intermitente, 
atuação em educação a distância (EaD).  

Desde a segunda metade da década de 70 até 
o início desta primeira década do sec. XXI, a 
universidade participou de diversos programas 
nacionais relacionados à Educação Continuada e 
a Distância. Em 2002, a comunidade universitária 
optou por não participar de programas de EaD nos 
próximos 4 anos, inclusive fazendo esta opção 
constar no Regimento  Geral UEL. Tal diretriz foi 
modificada através da Resolução CU 0154/2008 
(Altera o artigo 22 do Regimento da UEL), e 
posteriormente o CEPE, através da Resolução 
0003/2009, regulamentou a oferta de atividades 
acadêmicas de forma semipresencial. Finalmente, 
o retorno efetivo da UEL à EaD se dá pela criação 
do Núcleo de Educação a Distância – NEAD, 
através da resolução CA/CU  0069/2009. Com 
a criação do NEAD-UEL, vinculado à Reitoria, 
há o estabelecimento formal do locus capaz de 
articular as ações institucionais  relacionadas com 
a EaD, tendo os seguintes objetivos: oportunizar 
a democratização do conhecimento, por meio do 
acesso ao saber acadêmico; estimular e apoiar 
ações de educação a distância;  incentivar o uso 

de ferramentas e tecnologias de informação e 
comunicação, visando a melhoria da qualidade 
do ensino, da pesquisa e da extensão; propor 
política de estímulo à produção científica em 
educação a distância e buscar parcerias e recursos 
para o desenvolvimento 
de educação a distância. 
Compete ainda ao NEAD-
UEL: propor diretrizes para o 
desenvolvimento de educação 
a distância no âmbito da 
UEL;  emitir parecer técnico 
em projetos de educação a 
distância; ofertar cursos na 
modalidade de educação a 
distância; promover a capacitação de servidores 
para atuarem em educação a distância; analisar 
e assessorar as iniciativas em educação a 
distância; propor normas de organização, gestão e 
avaliação de atividades em educação a distância; 
desenvolver projetos e parcerias em educação 
a distância com outras instituições;  promover 
eventos sobre educação a distância.

Atualmente, o NEAD-UEL aguarda a discus-
são pelos conselhos superiores da instituição da 
proposta de regimento interno. O regulamento 

da oferta de cursos 
na modalidade a dis-
tância conforme des-
crito no processo nº 
11000/2009 foi apro-
vado na reunião do 
CEPE do dia 25 de 
maio de 2010.

I n i c i a l m e n t e 
foram assumidos 3 
vetores norteadores 
de ações em educa-
ção a distância na 
UEL: capacitação 
dos docentes em 
EaD; apoio à implan-
tação dos 20% de 
atividades acadê-
micas semipresen-
ciais; implantação 
do Ambiente Virtual 
de Aprendizagem 
Moodle.

Como resultado desta proposta inicial, no 
ano de 2009, o NEAD-UEL, através da parceria 
com a PRORH, promoveu a participação dos 
servidores em uma série de cursos do Programa 
de Capacitação para a Educação a Distância da 

Escola de Governo do 
Paraná. Tal programa teve 
por objetivo oportunizar, 
aos docentes e funcionários, 
o desenvolvimento de 
competências tecnológicas, 
pedagógicas e de gestão na 
modalidade de educação a 
distância. 

Em 2010, em parceria com a  Coordenadoria 
de Integração de Políticas de Educação a Distância 
da  Universidade Federal do Paraná (CIPEAD/
UFPR), a UEL está capacitando 70 servidores 
(docentes e funcionários) através do Curso de  
Capacitação de Tutores. na modalidade EaD. 
Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle foi 
implantado em abril de 2009 e alguns professores 
que realizaram a capacitação já estão utilizando, já 
tendo sido objeto de pesquisa de uma dissertação 
de mestrado em geografia. Além disso, o NEAD-
UEL começa a divulgar a cultura da EaD através 
da sua página institucional: http://www.uel.br/
NEAD/portal/. Hoje acreditamos que a única 
forma viável da implantação plena da EaD,  a curto 
e médio prazo, na UEL será através da adesão à 
Universidade Aberta do Brasil (consórcio das IES 
públicas para oferta de cursos na modalidade a 
distância, sob a gestão da CAPES).

A universidade reafirma, a cada momento, 
seu compromisso com todas as formas de 
desenvolvimento: social, cultural, científico-
tecnológico. Assim, a EaD vem constituir uma 
ferramenta de extrema importância para a 
realização da missão institucional, bem como 
modalidade de ensino capaz de catalisar os 
processos democráticos de acesso à educação 
superior, gratuita e de qualidade.

Prof. Dr. Pedro Paulo da Silva Ayrosa
Coordenador do Núcleo de Educação a Distância da 

UEL - NEAD e diretor do Laboratório de 
Tecnologia Educacional - LABTED

A educação a distância na UEL
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"Com NEAD-UEL, há o 
estabelecimento formal do 

locus capaz de articular 
as ações institucionais  

relacionadas com a EaD."



Ensino a distância ou o fim da escola

A  manipulação semântica é um recurso 
muito utilizado na fabricação de 
ideologias. Uma boa evidência 

é o uso dado pelos defensores da EaD à 
contraposição que fazem entre o ensino 
a distância e o que seria o seu oposto: o 
ensino presencial. A indigência conceitual 
da EaD, a carência de qualquer suporte sério 
em princípios pedagógicos é suprida dessa 
forma pela oposição a algo inventado por 
eles: o ensino presencial.

Algum pedagogo, professor ou estudante 
utilizava o termo ensino presencial para 
se referir à escola até pouco tempo atrás? 
Evidentemente que não! Quem inventou 
esse termo foram os defensores da EaD. Com 
isso eles “definem”, ou seja, pretendem dar 
à EaD estatuto conceitual e, principalmente, 
escondem que o ensino a distância significa 
a liquidação da escola.

A escola é uma conquista democrática 
instituída pela burguesia na época em que era 
uma força progressiva, no seu confronto com o 
ordenamento feudal/clerical. A sua extensão aos 
filhos da classe operária mediante o instituto da 
escola pública e gratuita se deveu à necessidade 
de formar a força de trabalho necessária ao modo 
de produção capitalista. 

O florescimento da escola e, portanto, também 
da universidade, ocorreu no período áureo do 
desenvolvimento capitalista que se estendeu até 
o início do capitalismo monopolista, finais do 
século XIX. A época do imperialismo - a época 
que nos toca viver-, é uma época de decadência 
do capitalismo, no sentido de não mais propiciar 
o desenvolvimento das forças produtivas sociais e 
humanas, mas, pelo contrário, tendo que destruir 
estas forças mediante as guerras, as crises e toda 
forma de destruição da riqueza para se perpetuar. 
A destruição da escola e o crescimento da EaD 
são aspectos inseparáveis da mesma realidade.

O processo de implantação da EaD no Brasil 
indica que seu objetivo é a substituição da escola. 
De início, haviam as exigências da chamada 
“década da educação”, prevista na LDB de 1996. 
De acordo com essas exigências, estimava-se 

que eram necessárias 700.000 novas vagas, que 
seriam preenchidas pela EaD, ao invés de se 
criarem universidades. Dois anos após a LDB ser 
sancionada, o governo FHC regulamentou o art. 80 
que define a EaD. Em 2001 o Conselho Nacional 
de Educação criou normas para o funcionamento 
de cursos de pós-graduação a distância. Já durante 
o governo Lula, o MEC em 2004 determinou que 
as universidades e institutos de ensino superior 
poderiam utilizar até 20% da carga horária na 
modalidade semipresencial. 

Os defensores da EaD reclamavam mais. 
Roberto Palhares, dirigente do Instituto Monitor, 
por exemplo, referindo-se aos obstáculos à EaD 
dizia: “A educação deve ser aceita como um 
negócio de prestação de serviços. Serviços esses 
que devem atender às expectativa de clientes 
e também da sociedade” (Oliveira, 2005). O 
governo Lula, em 2006, atendendo à pressão 
dos mercadores do ensino, não só facultou por 
decreto (Decreto 5800/2006) o ensino totalmente 
virtual como tomou a dianteira criando a UAB 
– Universidade Aberta do Brasil, integrado por 
universidades públicas. É a este sistema que os 
defensores da EaD na UEL pretendem aderir.

Por  trás desta vertiginosa legalização 
da EaD, movem-se interesses econômicos 
e políticos diversos que vão desde os 
organismos internacionais que se opõem 
às políticas sociais públicas e gratuitas nos 
países atrasados, os empresários do ensino 
que capturam a maior parte da demanda 
por este “serviço”, produtores de softwares 
e hardware caros e sofisticados, e os 
grupos estrangeiros que vendem “serviços 
educacionais”.

A escola em nossa época tende a 
degenerar porque o sistema capitalista não 
pode mais incorporar toda a força de trabalho 
que se reproduz. Estão aí à vista os milhões 
de jovens, com ou sem qualificação escolar, 
que nunca encontrarão emprego devido à 
crise capitalista que provoca a destruição 
de forças produtivas. Nessas condições, o 
Estado burguês propicia a destruição da 
escola e a transformação da educação em um 
negócio. 

A EaD nada tem a ver com educação, mas 
sim com esse negócio. Isso ficou claro na UEL 
durante as reuniões do CEPE e das Câmaras 
que, no apagar das luzes da gestão Marçal/
Caggiano, aprovaram a regulamentação da EaD 
na graduação e pós-graduação, com o argumento 
de que do contrário a nossa universidade perderia 
os milhões que o governo tem para investir nesta 
política antieducativa.

A EaD tampouco é consequência inevitável 
do uso das tecnologias de informação no ensino. 
Não vem para resolver o problema da escola, mas 
terminar de liquidá-la.
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No período colonial nos foi 
proibido o ensino superior: 
uma sociedade escravocrata – 

agroexportadora e baseada no latifúndio 
– e universidade resultariam, de fato, numa 
combinação esdrúxula. Já nos alvores da 
independência e do período imperial, por 
força de muitas circunstâncias históricas, 
o ensino superior nasceria com o fim 
estrito de manter a ordem “colonial”: 
poucas escolas, ensino de elite e profissões 
tradicionais. Formação universitária 
mesmo, só na Europa.

Com a república, pensou-se 
finalmente ter conquistado o direito de 
termos a nossa universidade. Mas muitos 
projetos minguaram, prevalecendo aquele 
que melhor se adequava às condições particulares 
de uma sociedade capitalista periférica e 
subordinada.

No período dos ditadores militares e civis, a 
demanda crescente pelo ensino superior tornou 
famoso o episódio dos “excedentes”, capítulo 
importante de uma longa história de “fechamento” 
da universidade pública de qualidade para a 
grande maioria da população brasileira e de 
expansão do ensino superior privado de qualidade 
reconhecidamente precária, em muitos casos, 
verdadeiras fábricas de certificados e diplomas.

Nos anos de 1990, essa lógica se ampliou. No 
entanto, a demanda pelas vagas de nível superior, 
numa sociedade que consolidava sua condição 
subordinada, abandonando de uma vez por todas 
qualquer pretensão de soberania nacional com 
as famigeradas reformas neoliberais, também se 
modificou. Passou a significar condição mínima 
de disputa por um lugar ao sol, ainda que tivesse 
se distanciado cada vez mais da qualidade. O 
forte apelo salvacionista fez com que o título se 
tornasse mais importante do que a formação, que 
se precarizou.

Mas a universidade dita elitista permaneceu, 
desta vez disfarçada também em seu próprio 
interior. Promoveu-se a aparência de uma suposta 

democratização, com abertura de vagas, cursos 
noturnos, cursos de perfil “técnico”, rápidos, 
aligeirados, estratagemas deliberados para a 
incorporação de públicos mais pobres que “batiam 
à sua porta”. O ensino superior brasileiro, em 
especial as universidades públicas, caracteriza-se 
hoje por uma ampla segmentação entre 
instituições, bem como por uma hierarquização 
que separa as áreas “tradicionais”, de “elite”, das 
demais, menos afetas à lógica mercantil e pouco 
importantes quando se trata de um país periférico.

É nesse contexto que a elite brasileira, 
adotando estratégias que “deram certo” em outras 
realidades históricas, pôs em prática sua mais 
nova reforma para o ensino superior: a do ensino a 
distância. Como a sociedade capitalista necessita 
que camadas sociais, cada vez menos desprovidas 
de acesso à renda, atinjam a escala social dos 
que “batem à porta” da universidade, criou-se 
um ardiloso mecanismo para incorporá-los, não 
pelas portas dos fundos como nos já conhecidos 
processos de expansão de vagas (mercantilização, 
REUNI, expansão das instituições estaduais 
Brasil afora etc.), mas pela sua distinção: inclusão 
à distância! Que “venham” para a universidade, 
ficando o mais longe possível dela. Com esta nova 
cara, até os muros da universidade tornam-se 
antiquados: se o isolamento dos campi outrora 
simbolizava o caráter elitista da nossa universidade, 
agora, com o campus virtual, transfere-se esta 

privação ao próprio indivíduo como se se 
dissolvessem as distâncias físicas e sociais, 
agora maiores do que nunca.

Numa era em que o modo capitalista 
de produção exacerba todas as suas 
contradições, produzindo desigualdades 
brutais e barbárie, tudo pode e deve ser 
“consumido” por meio do espetáculo 
virtual: o medo, o prazer, o sonho. Quem 
não pode ter acesso ao objeto real, ao 
menos deve contentar-se em consumir o 
sonho de poder tê-lo. Na educação superior 
isso se converte, hoje, na principal fronteira 
de expansão do ensino privado. Cria-se 
uma espécie de ensino delivery, misto de 
formação precária com as pompas e, quem 
sabe, as prerrogativas do diploma, nada 

mais do que o mundo atual necessita. Mas, do que 
necessita a sociedade brasileira?

Ao invés de dar vivas ao ensino a distância, 
sem atentar para suas possíveis conseqüências 
negativas, é hora de reavaliarmos que tipo de 
ensino queremos para atender às históricas 
deficiências de formação e qualidade no nível 
superior. Igualmente infrutífera é a tentativa de 
querer encontrar o “lado positivo” das políticas 
de ensino a distância, numa análise que, via de 
regra, só é possível a partir do seu descolamento 
com relação às políticas educacionais e seu 
contexto. Até análises pretensamente marxistas 
têm cometido esse erro.

Ensino de qualidade se faz, antes de tudo, 
com garantia de condições objetivas: infra-
estrutura, planos de carreira para docentes e 
funcionários, financiamento público adequado 
e assistência estudantil. Não parece ser esta a 
preocupação expressa nas políticas de promoção 
do ensino a distância no país, essa nova vedete do 
“salvacionismo” educacional, tão antigo – quanto 
atual – no Brasil.

Lalo Watanabe Minto
Doutorando em Educação (UNICAMP) e membro da 

Associação de Pós Graduandos da Faculdade de Educação

O ensino a distância e 
a universidade distante
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Na Lei 7200/2006 (Reforma do Ensino 
Superior) o governo elege a modalidade 
EaD como principal eixo de expansão do 

ensino superior no Brasil, autorizando que esta 
seja utilizada de forma ampla, geral e irrestrita 
e abarque as atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. Com esta política o governo busca 
atingir a meta de ampliar em 40% o número de 
vagas ofertadas. Apropriando-se do discurso de 
educação como instrumento de emancipação 
do indivíduo e das nações, o projeto de EaD 
traveste-se de uma perspectiva de democratização 
das oportunidades educacionais e cria para os 
educadores o fetiche da democratização da 
educação. No entanto, o projeto expressa a 
política educacional liberal, carregada da lógica 
empresarial de formação. Esta ideologia funda-se 
na racionalidade produtiva e pretende modificar o 
espaço e o tempo da formação educacional.

Diluição das fronteiras entre público e privado

A diluição das fronteiras entre público e 
privado é perceptível quando se considera que os 
recursos públicos são utilizados com a finalidade 
de atender aos interesses dos empresários da 
educação, a exemplo do PROUNI e das Parcerias 
Público Privadas (PPP). A mais nova proposição 
do Ministério da Educação é a Universidade 
Aberta do Brasil – UAB. O Projeto estabelece 
uma rede de entidades consorciadas (joint 
ventures) para promover parcerias privadas e 
impor uma política de certificação e a abertura 
total da educação ao capital privado, incluindo 
instituições não educacionais. Tal relação reduz 
o papel dos educadores e da própria educação 
a um complemento da esfera produtiva. É a 
materialização do aligeiramento e desqualificação 
na formação, da certificação vinculada ao cyber-
rentismo. A consequência deste processo será o 
aprofundamento da desqualificação e destruição 
do trabalho docente.

Desqualificação do trabalho do professor e 
destruição da educação

O projeto de EaD evidencia a desqualificação 
do trabalho do professor e a destruição da 

educação em um projeto 
de desescolarização que 
compõe, juntamente com 
outras medidas no campo 
educacional, a mundialização 
(MELO, 2004) da educação 
no marco dos interesses dos 
organismos internacionais 
(DE TOMMASI, 1996).

Especialmente preocu-
pante é a destruição da for-
mação segundo as demandas 
da formação social brasileira. 
A título de atender a neces-
sidade de qualificação dos 
professores das redes estadu-
ais e municipais, o governo 
passa a ser um comprador de 
pacotes educacionais que pouco tem a ver com a 
realidade nacional. Pelas dimensões anunciadas 
agrava-se a dependência aos interesses do capital 
monopólico internacional e a neocolonização.

A EaD implanta um modelo de organização 
do ensino que objetiva extrair maior produtividade 
e racionalizar a produção exercendo um maior 
controle (NEVES, 2002). Há um parcelamento do 
trabalho que barateia a produção e o descaracteriza 
como atividade totalizante (PINTO, 2002, p.57). 
Configura-se a separação entre quem elabora o 
processo de organização do trabalho pedagógico 
e quem efetivamente o executa no cotidiano do 
trabalho docente. Esta lógica retira do professor 
a autonomia do processo de trabalho pedagógico, 
quebrando o monopólio do conhecimento. É o 
retorno à primazia do aspecto técnico em detrimento 
dos aspectos político e pedagógico. Além disso 
é implantada a quantificação dos afazeres 
profissionais, estipulando-se uma metodologia 
de avaliação atrelada a uma remuneração. 
Segundo Pinto (2002, p. 57) esta lógica estimula 
a competitividade e o individualismo. 

Além da divisão do trabalho docente e a 
conseqüente retirada da autonomia do professor 
em relação ao processo de organização do trabalho 

pedagógico, o EaD promove a impossibilidade de 
relações dialógicas que estimulem a reflexão, o 
questionamento, a problematização, a constatação 
e a superação das contradições e o crescimento 
progressivo do educando a partir da vivência 
de experiências efetivamente socializadoras. 
Todas essas dimensões ficam extremamente 
prejudicadas, se não impedidas, com a adoção da 
EaD. Esta política negligencia a dimensão humana 
e relacional da educação. Acaba se mostrado 
uma tática para desqualificar os professores 
em sua formação e para manter na ignorância e 
desorganizada a classe trabalhadora.
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Destruição da formação e 
desqualificação do trabalho docente

A formação de professores à distância tem 
sido objeto de intensos debates no meio 
acadêmico. Com o avanço tecnológico, 

a utilização de mecanismos de informação e 
comunicação para desenvolvimento das ações 
educativas vem sendo bastante requisitadas. As 
defesas feitas em prol da EaD têm-se pautado 
na necessidade de uma urgente superação 
de um ambiente acadêmico tradicional com 
vistas ao desenvolvimento de uma educação 
mais interativa por intermédio dos recursos 
tecnológicos disponíveis no atual contexto, o que 
facilitaria o acesso e supostamente promoveria 
a democratização da educação. Além de discutir 
a utilização da educação presencial ou à 
distância, já que o caráter de complementaridade 
tornou-se possível com a Portaria MEC 4.059/04, 
pretendemos, neste texto, fazer algumas 
considerações sobre o entendimento da EaD 
como se fosse a panaceia da 
educação. 

Desde o final do século XX 
percebemos um movimento 
de reestruturação produtiva, 
de reforma do Estado e 
também da educação.  Tais 
acontecimentos, gestados em 
países de economia central, 
previam o desenvolvimento econômico e, para 
isso, a valorização da educação como instrumento 
para formação da mão-de-obra necessária 
à movimentação do sistema de acumulação 
capitalista. 

Trata-se de um projeto societário que objetiva 
o desenvolvimento econômico utilizando a 
educação como estratégia. Junto à suposta 
valorização da educação ou à sua suposta 
democratização intensiona-se, num contexto de 
crise e de falta de postos de trabalho, disseminar 
formas educativas (formação inicial, continuada, 
qualificação profissional) que irão sustentar o 
ideário do capital humano. A educação torna-se 
uma mercadoria que, em forma de título, poderá ser 
comprada. Deixamos de considerar, nessa análise, 
aspectos como a existência de postos de trabalho, 

a qualidade dos cursos ofertados, a quantidade de 
mão-de-obra de reserva, o desemprego estrutural.

Junto às mudanças no campo da economia 
também temos a reforma do Estado. Chauí (2003) 
analisa o assunto e entende que a universidade, 
nesse processo de reforma passa a compor o Setor 
de Serviços não-Exclusivos do Estado. Como 
decorrência, na avaliação da autora, a educação 
deixa de ser direito, passando a ser um serviço que 
pode ser privado ou privatizado (comercializado), 
cujas finalidades são a eficácia e o sucesso para 
a instituição que deixa de ver a educação como 
direito público e passa a vê-la como mercadoria.

Nesse processo ocorre uma reconfiguração 
da docência que “é entendida como transmissão 
rápida de conhecimentos, consignados em 
manuais de fácil leitura para os estudantes, de 
preferência ricos em ilustrações e com duplicação 

em CDs” (CHAUÍ, 2003, 
p. 74). Enquanto a marca 
essencial da docência 
para Chauí, com a qual 
concordamos, deveria ser 
a formação, entendida 
como implementação da 
obra do pensamento que 
pode ser traduzida como o 
“trabalho da interrogação, 

da reflexão e da crítica, de tal maneira que nos 
tornemos capazes de elevar ao plano do conceito 
o que foi experimentado como questão, pergunta, 
problema, dificuldade” (CHAUÍ, 2003, p. 74).   

Passamos a presenciar o desenvolvimento 
da EaD na forma “... de um ensino massificado, 
concebido como transmissão de informações, 
treinamento, instrução e capacitação, absoluta-
mente desarticulado da pesquisa e da produção de 
conhecimento” (LIMA, 2009, p. 06). Substitui-se 
aqui o princípio da democratização da educação 
pela abrangência, pelo aumento do número de 
pessoas atendidas.

Os impactos da formação inicial à distância 
já são sentidos na educação básica. Trojan e Cruz 
(2009), em discussão sobre a proficiência dos 

alunos de 4ª e 8ª séries a partir de dados obtidos 
junto ao SAEB, afirmam haver baixo desempenho 
dos alunos de professores cuja formação foi 
desenvolvida à distância. Dizem as autoras: “A 
totalidade dos professores que realizaram esses 
cursos está na faixa dos 25% piores índices de 
proficiência: 13,4% dos professores de 4ª série 
e 5,6% dos professores de 8ª série do ensino 
fundamental” (TROJAN e CRUZ, 2009, p. 
12-13). 

Por esses motivos não defendemos a EaD na 
formação inicial dos profissionais da educação 
básica. Concordamos com a Associação Nacional 
da Formação dos Profissionais da Educação 
– ANFOPE, que é preciso um processo mais 
intensivo na formação para o trabalho pedagógico 
na educação básica. É necessário que seja 
presencial, que tenha uma base comum nacional, e 
é preciso que a sólida formação teórica substitua o 
treinamento pela articulação entre teoria e prática 
e que sejam valorizadas a pesquisa, a docência, 
o trabalho coletivo e interdisciplinar e a gestão 
democrática. 
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"É preciso um processo mais 
intensivo na formação para 
o trabalho pedagógico na 

educação básica. É necessário 
que seja presencial."
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Na Lei 7200/2006 (Reforma do Ensino 
Superior) o governo elege a modalidade 
EaD como principal eixo de expansão do 

ensino superior no Brasil, autorizando que esta 
seja utilizada de forma ampla, geral e irrestrita 
e abarque as atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. Com esta política o governo busca 
atingir a meta de ampliar em 40% o número de 
vagas ofertadas. Apropriando-se do discurso de 
educação como instrumento de emancipação 
do indivíduo e das nações, o projeto de EaD 
traveste-se de uma perspectiva de democratização 
das oportunidades educacionais e cria para os 
educadores o fetiche da democratização da 
educação. No entanto, o projeto expressa a 
política educacional liberal, carregada da lógica 
empresarial de formação. Esta ideologia funda-se 
na racionalidade produtiva e pretende modificar o 
espaço e o tempo da formação educacional.

Diluição das fronteiras entre público e privado

A diluição das fronteiras entre público e 
privado é perceptível quando se considera que os 
recursos públicos são utilizados com a finalidade 
de atender aos interesses dos empresários da 
educação, a exemplo do PROUNI e das Parcerias 
Público Privadas (PPP). A mais nova proposição 
do Ministério da Educação é a Universidade 
Aberta do Brasil – UAB. O Projeto estabelece 
uma rede de entidades consorciadas (joint 
ventures) para promover parcerias privadas e 
impor uma política de certificação e a abertura 
total da educação ao capital privado, incluindo 
instituições não educacionais. Tal relação reduz 
o papel dos educadores e da própria educação 
a um complemento da esfera produtiva. É a 
materialização do aligeiramento e desqualificação 
na formação, da certificação vinculada ao cyber-
rentismo. A consequência deste processo será o 
aprofundamento da desqualificação e destruição 
do trabalho docente.

Desqualificação do trabalho do professor e 
destruição da educação

O projeto de EaD evidencia a desqualificação 
do trabalho do professor e a destruição da 

educação em um projeto 
de desescolarização que 
compõe, juntamente com 
outras medidas no campo 
educacional, a mundialização 
(MELO, 2004) da educação 
no marco dos interesses dos 
organismos internacionais 
(DE TOMMASI, 1996).

Especialmente preocu-
pante é a destruição da for-
mação segundo as demandas 
da formação social brasileira. 
A título de atender a neces-
sidade de qualificação dos 
professores das redes estadu-
ais e municipais, o governo 
passa a ser um comprador de 
pacotes educacionais que pouco tem a ver com a 
realidade nacional. Pelas dimensões anunciadas 
agrava-se a dependência aos interesses do capital 
monopólico internacional e a neocolonização.

A EaD implanta um modelo de organização 
do ensino que objetiva extrair maior produtividade 
e racionalizar a produção exercendo um maior 
controle (NEVES, 2002). Há um parcelamento do 
trabalho que barateia a produção e o descaracteriza 
como atividade totalizante (PINTO, 2002, p.57). 
Configura-se a separação entre quem elabora o 
processo de organização do trabalho pedagógico 
e quem efetivamente o executa no cotidiano do 
trabalho docente. Esta lógica retira do professor 
a autonomia do processo de trabalho pedagógico, 
quebrando o monopólio do conhecimento. É o 
retorno à primazia do aspecto técnico em detrimento 
dos aspectos político e pedagógico. Além disso 
é implantada a quantificação dos afazeres 
profissionais, estipulando-se uma metodologia 
de avaliação atrelada a uma remuneração. 
Segundo Pinto (2002, p. 57) esta lógica estimula 
a competitividade e o individualismo. 

Além da divisão do trabalho docente e a 
conseqüente retirada da autonomia do professor 
em relação ao processo de organização do trabalho 

pedagógico, o EaD promove a impossibilidade de 
relações dialógicas que estimulem a reflexão, o 
questionamento, a problematização, a constatação 
e a superação das contradições e o crescimento 
progressivo do educando a partir da vivência 
de experiências efetivamente socializadoras. 
Todas essas dimensões ficam extremamente 
prejudicadas, se não impedidas, com a adoção da 
EaD. Esta política negligencia a dimensão humana 
e relacional da educação. Acaba se mostrado 
uma tática para desqualificar os professores 
em sua formação e para manter na ignorância e 
desorganizada a classe trabalhadora.
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Destruição da formação e 
desqualificação do trabalho docente

A formação de professores à distância tem 
sido objeto de intensos debates no meio 
acadêmico. Com o avanço tecnológico, 

a utilização de mecanismos de informação e 
comunicação para desenvolvimento das ações 
educativas vem sendo bastante requisitadas. As 
defesas feitas em prol da EaD têm-se pautado 
na necessidade de uma urgente superação 
de um ambiente acadêmico tradicional com 
vistas ao desenvolvimento de uma educação 
mais interativa por intermédio dos recursos 
tecnológicos disponíveis no atual contexto, o que 
facilitaria o acesso e supostamente promoveria 
a democratização da educação. Além de discutir 
a utilização da educação presencial ou à 
distância, já que o caráter de complementaridade 
tornou-se possível com a Portaria MEC 4.059/04, 
pretendemos, neste texto, fazer algumas 
considerações sobre o entendimento da EaD 
como se fosse a panaceia da 
educação. 

Desde o final do século XX 
percebemos um movimento 
de reestruturação produtiva, 
de reforma do Estado e 
também da educação.  Tais 
acontecimentos, gestados em 
países de economia central, 
previam o desenvolvimento econômico e, para 
isso, a valorização da educação como instrumento 
para formação da mão-de-obra necessária 
à movimentação do sistema de acumulação 
capitalista. 

Trata-se de um projeto societário que objetiva 
o desenvolvimento econômico utilizando a 
educação como estratégia. Junto à suposta 
valorização da educação ou à sua suposta 
democratização intensiona-se, num contexto de 
crise e de falta de postos de trabalho, disseminar 
formas educativas (formação inicial, continuada, 
qualificação profissional) que irão sustentar o 
ideário do capital humano. A educação torna-se 
uma mercadoria que, em forma de título, poderá ser 
comprada. Deixamos de considerar, nessa análise, 
aspectos como a existência de postos de trabalho, 

a qualidade dos cursos ofertados, a quantidade de 
mão-de-obra de reserva, o desemprego estrutural.

Junto às mudanças no campo da economia 
também temos a reforma do Estado. Chauí (2003) 
analisa o assunto e entende que a universidade, 
nesse processo de reforma passa a compor o Setor 
de Serviços não-Exclusivos do Estado. Como 
decorrência, na avaliação da autora, a educação 
deixa de ser direito, passando a ser um serviço que 
pode ser privado ou privatizado (comercializado), 
cujas finalidades são a eficácia e o sucesso para 
a instituição que deixa de ver a educação como 
direito público e passa a vê-la como mercadoria.

Nesse processo ocorre uma reconfiguração 
da docência que “é entendida como transmissão 
rápida de conhecimentos, consignados em 
manuais de fácil leitura para os estudantes, de 
preferência ricos em ilustrações e com duplicação 

em CDs” (CHAUÍ, 2003, 
p. 74). Enquanto a marca 
essencial da docência 
para Chauí, com a qual 
concordamos, deveria ser 
a formação, entendida 
como implementação da 
obra do pensamento que 
pode ser traduzida como o 
“trabalho da interrogação, 

da reflexão e da crítica, de tal maneira que nos 
tornemos capazes de elevar ao plano do conceito 
o que foi experimentado como questão, pergunta, 
problema, dificuldade” (CHAUÍ, 2003, p. 74).   

Passamos a presenciar o desenvolvimento 
da EaD na forma “... de um ensino massificado, 
concebido como transmissão de informações, 
treinamento, instrução e capacitação, absoluta-
mente desarticulado da pesquisa e da produção de 
conhecimento” (LIMA, 2009, p. 06). Substitui-se 
aqui o princípio da democratização da educação 
pela abrangência, pelo aumento do número de 
pessoas atendidas.

Os impactos da formação inicial à distância 
já são sentidos na educação básica. Trojan e Cruz 
(2009), em discussão sobre a proficiência dos 

alunos de 4ª e 8ª séries a partir de dados obtidos 
junto ao SAEB, afirmam haver baixo desempenho 
dos alunos de professores cuja formação foi 
desenvolvida à distância. Dizem as autoras: “A 
totalidade dos professores que realizaram esses 
cursos está na faixa dos 25% piores índices de 
proficiência: 13,4% dos professores de 4ª série 
e 5,6% dos professores de 8ª série do ensino 
fundamental” (TROJAN e CRUZ, 2009, p. 
12-13). 

Por esses motivos não defendemos a EaD na 
formação inicial dos profissionais da educação 
básica. Concordamos com a Associação Nacional 
da Formação dos Profissionais da Educação 
– ANFOPE, que é preciso um processo mais 
intensivo na formação para o trabalho pedagógico 
na educação básica. É necessário que seja 
presencial, que tenha uma base comum nacional, e 
é preciso que a sólida formação teórica substitua o 
treinamento pela articulação entre teoria e prática 
e que sejam valorizadas a pesquisa, a docência, 
o trabalho coletivo e interdisciplinar e a gestão 
democrática. 
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"É preciso um processo mais 
intensivo na formação para 
o trabalho pedagógico na 

educação básica. É necessário 
que seja presencial."

4 5



Ensino a distância ou o fim da escola

A  manipulação semântica é um recurso 
muito utilizado na fabricação de 
ideologias. Uma boa evidência 

é o uso dado pelos defensores da EaD à 
contraposição que fazem entre o ensino 
a distância e o que seria o seu oposto: o 
ensino presencial. A indigência conceitual 
da EaD, a carência de qualquer suporte sério 
em princípios pedagógicos é suprida dessa 
forma pela oposição a algo inventado por 
eles: o ensino presencial.

Algum pedagogo, professor ou estudante 
utilizava o termo ensino presencial para 
se referir à escola até pouco tempo atrás? 
Evidentemente que não! Quem inventou 
esse termo foram os defensores da EaD. Com 
isso eles “definem”, ou seja, pretendem dar 
à EaD estatuto conceitual e, principalmente, 
escondem que o ensino a distância significa 
a liquidação da escola.

A escola é uma conquista democrática 
instituída pela burguesia na época em que era 
uma força progressiva, no seu confronto com o 
ordenamento feudal/clerical. A sua extensão aos 
filhos da classe operária mediante o instituto da 
escola pública e gratuita se deveu à necessidade 
de formar a força de trabalho necessária ao modo 
de produção capitalista. 

O florescimento da escola e, portanto, também 
da universidade, ocorreu no período áureo do 
desenvolvimento capitalista que se estendeu até 
o início do capitalismo monopolista, finais do 
século XIX. A época do imperialismo - a época 
que nos toca viver-, é uma época de decadência 
do capitalismo, no sentido de não mais propiciar 
o desenvolvimento das forças produtivas sociais e 
humanas, mas, pelo contrário, tendo que destruir 
estas forças mediante as guerras, as crises e toda 
forma de destruição da riqueza para se perpetuar. 
A destruição da escola e o crescimento da EaD 
são aspectos inseparáveis da mesma realidade.

O processo de implantação da EaD no Brasil 
indica que seu objetivo é a substituição da escola. 
De início, haviam as exigências da chamada 
“década da educação”, prevista na LDB de 1996. 
De acordo com essas exigências, estimava-se 

que eram necessárias 700.000 novas vagas, que 
seriam preenchidas pela EaD, ao invés de se 
criarem universidades. Dois anos após a LDB ser 
sancionada, o governo FHC regulamentou o art. 80 
que define a EaD. Em 2001 o Conselho Nacional 
de Educação criou normas para o funcionamento 
de cursos de pós-graduação a distância. Já durante 
o governo Lula, o MEC em 2004 determinou que 
as universidades e institutos de ensino superior 
poderiam utilizar até 20% da carga horária na 
modalidade semipresencial. 

Os defensores da EaD reclamavam mais. 
Roberto Palhares, dirigente do Instituto Monitor, 
por exemplo, referindo-se aos obstáculos à EaD 
dizia: “A educação deve ser aceita como um 
negócio de prestação de serviços. Serviços esses 
que devem atender às expectativa de clientes 
e também da sociedade” (Oliveira, 2005). O 
governo Lula, em 2006, atendendo à pressão 
dos mercadores do ensino, não só facultou por 
decreto (Decreto 5800/2006) o ensino totalmente 
virtual como tomou a dianteira criando a UAB 
– Universidade Aberta do Brasil, integrado por 
universidades públicas. É a este sistema que os 
defensores da EaD na UEL pretendem aderir.

Por  trás desta vertiginosa legalização 
da EaD, movem-se interesses econômicos 
e políticos diversos que vão desde os 
organismos internacionais que se opõem 
às políticas sociais públicas e gratuitas nos 
países atrasados, os empresários do ensino 
que capturam a maior parte da demanda 
por este “serviço”, produtores de softwares 
e hardware caros e sofisticados, e os 
grupos estrangeiros que vendem “serviços 
educacionais”.

A escola em nossa época tende a 
degenerar porque o sistema capitalista não 
pode mais incorporar toda a força de trabalho 
que se reproduz. Estão aí à vista os milhões 
de jovens, com ou sem qualificação escolar, 
que nunca encontrarão emprego devido à 
crise capitalista que provoca a destruição 
de forças produtivas. Nessas condições, o 
Estado burguês propicia a destruição da 
escola e a transformação da educação em um 
negócio. 

A EaD nada tem a ver com educação, mas 
sim com esse negócio. Isso ficou claro na UEL 
durante as reuniões do CEPE e das Câmaras 
que, no apagar das luzes da gestão Marçal/
Caggiano, aprovaram a regulamentação da EaD 
na graduação e pós-graduação, com o argumento 
de que do contrário a nossa universidade perderia 
os milhões que o governo tem para investir nesta 
política antieducativa.

A EaD tampouco é consequência inevitável 
do uso das tecnologias de informação no ensino. 
Não vem para resolver o problema da escola, mas 
terminar de liquidá-la.
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No período colonial nos foi 
proibido o ensino superior: 
uma sociedade escravocrata – 

agroexportadora e baseada no latifúndio 
– e universidade resultariam, de fato, numa 
combinação esdrúxula. Já nos alvores da 
independência e do período imperial, por 
força de muitas circunstâncias históricas, 
o ensino superior nasceria com o fim 
estrito de manter a ordem “colonial”: 
poucas escolas, ensino de elite e profissões 
tradicionais. Formação universitária 
mesmo, só na Europa.

Com a república, pensou-se 
finalmente ter conquistado o direito de 
termos a nossa universidade. Mas muitos 
projetos minguaram, prevalecendo aquele 
que melhor se adequava às condições particulares 
de uma sociedade capitalista periférica e 
subordinada.

No período dos ditadores militares e civis, a 
demanda crescente pelo ensino superior tornou 
famoso o episódio dos “excedentes”, capítulo 
importante de uma longa história de “fechamento” 
da universidade pública de qualidade para a 
grande maioria da população brasileira e de 
expansão do ensino superior privado de qualidade 
reconhecidamente precária, em muitos casos, 
verdadeiras fábricas de certificados e diplomas.

Nos anos de 1990, essa lógica se ampliou. No 
entanto, a demanda pelas vagas de nível superior, 
numa sociedade que consolidava sua condição 
subordinada, abandonando de uma vez por todas 
qualquer pretensão de soberania nacional com 
as famigeradas reformas neoliberais, também se 
modificou. Passou a significar condição mínima 
de disputa por um lugar ao sol, ainda que tivesse 
se distanciado cada vez mais da qualidade. O 
forte apelo salvacionista fez com que o título se 
tornasse mais importante do que a formação, que 
se precarizou.

Mas a universidade dita elitista permaneceu, 
desta vez disfarçada também em seu próprio 
interior. Promoveu-se a aparência de uma suposta 

democratização, com abertura de vagas, cursos 
noturnos, cursos de perfil “técnico”, rápidos, 
aligeirados, estratagemas deliberados para a 
incorporação de públicos mais pobres que “batiam 
à sua porta”. O ensino superior brasileiro, em 
especial as universidades públicas, caracteriza-se 
hoje por uma ampla segmentação entre 
instituições, bem como por uma hierarquização 
que separa as áreas “tradicionais”, de “elite”, das 
demais, menos afetas à lógica mercantil e pouco 
importantes quando se trata de um país periférico.

É nesse contexto que a elite brasileira, 
adotando estratégias que “deram certo” em outras 
realidades históricas, pôs em prática sua mais 
nova reforma para o ensino superior: a do ensino a 
distância. Como a sociedade capitalista necessita 
que camadas sociais, cada vez menos desprovidas 
de acesso à renda, atinjam a escala social dos 
que “batem à porta” da universidade, criou-se 
um ardiloso mecanismo para incorporá-los, não 
pelas portas dos fundos como nos já conhecidos 
processos de expansão de vagas (mercantilização, 
REUNI, expansão das instituições estaduais 
Brasil afora etc.), mas pela sua distinção: inclusão 
à distância! Que “venham” para a universidade, 
ficando o mais longe possível dela. Com esta nova 
cara, até os muros da universidade tornam-se 
antiquados: se o isolamento dos campi outrora 
simbolizava o caráter elitista da nossa universidade, 
agora, com o campus virtual, transfere-se esta 

privação ao próprio indivíduo como se se 
dissolvessem as distâncias físicas e sociais, 
agora maiores do que nunca.

Numa era em que o modo capitalista 
de produção exacerba todas as suas 
contradições, produzindo desigualdades 
brutais e barbárie, tudo pode e deve ser 
“consumido” por meio do espetáculo 
virtual: o medo, o prazer, o sonho. Quem 
não pode ter acesso ao objeto real, ao 
menos deve contentar-se em consumir o 
sonho de poder tê-lo. Na educação superior 
isso se converte, hoje, na principal fronteira 
de expansão do ensino privado. Cria-se 
uma espécie de ensino delivery, misto de 
formação precária com as pompas e, quem 
sabe, as prerrogativas do diploma, nada 

mais do que o mundo atual necessita. Mas, do que 
necessita a sociedade brasileira?

Ao invés de dar vivas ao ensino a distância, 
sem atentar para suas possíveis conseqüências 
negativas, é hora de reavaliarmos que tipo de 
ensino queremos para atender às históricas 
deficiências de formação e qualidade no nível 
superior. Igualmente infrutífera é a tentativa de 
querer encontrar o “lado positivo” das políticas 
de ensino a distância, numa análise que, via de 
regra, só é possível a partir do seu descolamento 
com relação às políticas educacionais e seu 
contexto. Até análises pretensamente marxistas 
têm cometido esse erro.

Ensino de qualidade se faz, antes de tudo, 
com garantia de condições objetivas: infra-
estrutura, planos de carreira para docentes e 
funcionários, financiamento público adequado 
e assistência estudantil. Não parece ser esta a 
preocupação expressa nas políticas de promoção 
do ensino a distância no país, essa nova vedete do 
“salvacionismo” educacional, tão antigo – quanto 
atual – no Brasil.
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O ensino a distância e 
a universidade distante
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Quando tratamos do campo 
educacional, a contradição se 
apresenta como sua essência, 

portanto, a adoção de posições extremistas 
sempre são, e serão,  causas possíveis de 
visões parciais da realidade e que podem 
obstruir elementos constitutivos importantes 
que garantam a identidade da função social 
da escola.

O tempo histórico contemporâneo 
é peculiar no que se refere à produção de 
conhecimento, a derrubada de conceitos e 
produção de novos, bem como, a presença 
de conceitos diferentes que vigoram 
concomitantemente e são utilizados como 
filtros para leitura de contextos e (ou) 
fenômenos semelhantes. A tolerância ao 
diferente, a promoção da pluralidade de 
concepções, ou a existência de posições 
extremistas excluindo o diferente, ao ser 
considerado como divergente são agendas antes 
refutadas e hoje imprescindíveis.

Neste contexto presencia-se o debate entre a 
educação presencial e a educação a distância. Para 
aqueles a educação é um fenômeno de relações 
que ocorrem na interação entre os sujeitos, uma 
relação de alcance de direito e precisa da presença 
para a interação num processo de humanização, 
evitando-se assim, a unilateralidade do processo. 
Numa concepção progressista, que pressupõe uma 
formação para transformação social, na qual os 
sujeitos do processo desenvolvem uma reflexão 
crítica consistente e se tornam produtores de novos 
conhecimentos o que ocorre pela apropriação do 
conhecimento historicamente produzido. 

Para os defensores da educação a distância, 
o tempo histórico em que vivemos produz uma 
nova cultura civilizatória em que determinados 
conceitos requerem ressignificação, como a 
idéia da presença em processos educativos, 
o tempo curricular, a mediação, a educação 
online, até então conhecida como educação a 
distância caracterizada como modalidade na qual 
a mediação didático-pedagógica ocorre com a 
utilização de meios e tecnologias de informação e 

comunicação. Professores e alunos separados no 
espaço e (ou) no tempo constroem uma relação de 
bilateralidade, diálogo e contexto de colaboração. 

A Educação na modalidade online, como a 
reconhecemos é uma realidade. Seu crescimento 
exponencial vem junto com o crescimento da web, 
o que torna possível dimensioná-la e diferenciá-la 
da modalidade via meios unidirecionais. Pois essa 
sua presença a torna de forma imprescindível 
conectiva nos tempos síncronos e assíncronos, 
o que dispensa a defesa da presença no espaço 
físico. Defesa esta, aliás, ainda não resolvida, para 
a garantia da qualidade no que convencionalmente 
chamamos de presencial.

A defesa da utilização das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) passa pelo (re)
conhecimento da possilibilidade que esta traz, o 
que desmistifica a relação dos debates que coloca 
as modalidades em lados opostos.

A presença das TIC incorpora novos 
conceitos de interação, comunicação e processos 
dialógicos do fazer docente, e isso para todos os 
envolvidos, e precisa ser explorada pedagógica e 
comunicacionalmente. Essas são as características 
a serem assumidas na comunicação pedagógica que 

cria efetivamente um discurso pedagógico 
diferenciado que distancia o conceito de 
educação como simples transmissão de 
conhecimento e que agrega e integra novos 
diálogos e novas perspectivas educacionais.

A relevância pedagógica do uso de 
Ambientes Virtuais de Aprendizagem e 
de Ensino-Aprendizado  e outros recursos 
passam necessariamente pela compreensão 
das possibilidades de cada ferramenta 
do ambiente. Sendo assim, vemos a 
importância do conhecimento pedagógico 
para o especialista em TIC, como também a 
importância do conhecimento comunicativo 
e tecnológico para o responsável pela 
proposta pedagógica, e isto se torna notório 
e emergencial nos debates aqui sinalizados.

Isso nos leva a refletir que a Universidade, 
na formação de profissionais da educação, 
ao tratar desta temática, está cumprindo 

sua função social e certamente abre o acesso ao 
conhecimento quando transmite, produz, interage 
e integra com o campo social, atendendo aos 
princípios curriculares de interdisciplinaridade e 
contextualização, mediada pelas tecnologias, e isto 
é enriquecido com a relação midiática ao incluí-
las na cultura curricular formal, potencializando 
as relações, encurtando os espaços, estimulando 
a colaboração. Relações estas já existentes nas 
relações mais básicas da sociedade e por qual 
motivo a escola estaria desincumbida desta 
parcialidade? 

Sem que outro processo de distração nos 
atrase, é preciso compreender e assumir o desafio 
de uma construção que precisa de reflexão 
conjunta dos envolvidos e acompanhamento dos 
processos que regulamentam a oferta. O que é 
importante discutir? Ser contra ou a favor, ou a 
construção de um projeto de educação?

Samira Fayez Kfouri
Docente da Universidade Estadual de Londrina e da 
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Educação a distância x educação presencial
O que é importante discutir?A Universidade  Estadual de Londrina 

tem uma longa, mas intermitente, 
atuação em educação a distância (EaD).  

Desde a segunda metade da década de 70 até 
o início desta primeira década do sec. XXI, a 
universidade participou de diversos programas 
nacionais relacionados à Educação Continuada e 
a Distância. Em 2002, a comunidade universitária 
optou por não participar de programas de EaD nos 
próximos 4 anos, inclusive fazendo esta opção 
constar no Regimento  Geral UEL. Tal diretriz foi 
modificada através da Resolução CU 0154/2008 
(Altera o artigo 22 do Regimento da UEL), e 
posteriormente o CEPE, através da Resolução 
0003/2009, regulamentou a oferta de atividades 
acadêmicas de forma semipresencial. Finalmente, 
o retorno efetivo da UEL à EaD se dá pela criação 
do Núcleo de Educação a Distância – NEAD, 
através da resolução CA/CU  0069/2009. Com 
a criação do NEAD-UEL, vinculado à Reitoria, 
há o estabelecimento formal do locus capaz de 
articular as ações institucionais  relacionadas com 
a EaD, tendo os seguintes objetivos: oportunizar 
a democratização do conhecimento, por meio do 
acesso ao saber acadêmico; estimular e apoiar 
ações de educação a distância;  incentivar o uso 

de ferramentas e tecnologias de informação e 
comunicação, visando a melhoria da qualidade 
do ensino, da pesquisa e da extensão; propor 
política de estímulo à produção científica em 
educação a distância e buscar parcerias e recursos 
para o desenvolvimento 
de educação a distância. 
Compete ainda ao NEAD-
UEL: propor diretrizes para o 
desenvolvimento de educação 
a distância no âmbito da 
UEL;  emitir parecer técnico 
em projetos de educação a 
distância; ofertar cursos na 
modalidade de educação a 
distância; promover a capacitação de servidores 
para atuarem em educação a distância; analisar 
e assessorar as iniciativas em educação a 
distância; propor normas de organização, gestão e 
avaliação de atividades em educação a distância; 
desenvolver projetos e parcerias em educação 
a distância com outras instituições;  promover 
eventos sobre educação a distância.

Atualmente, o NEAD-UEL aguarda a discus-
são pelos conselhos superiores da instituição da 
proposta de regimento interno. O regulamento 

da oferta de cursos 
na modalidade a dis-
tância conforme des-
crito no processo nº 
11000/2009 foi apro-
vado na reunião do 
CEPE do dia 25 de 
maio de 2010.

I n i c i a l m e n t e 
foram assumidos 3 
vetores norteadores 
de ações em educa-
ção a distância na 
UEL: capacitação 
dos docentes em 
EaD; apoio à implan-
tação dos 20% de 
atividades acadê-
micas semipresen-
ciais; implantação 
do Ambiente Virtual 
de Aprendizagem 
Moodle.

Como resultado desta proposta inicial, no 
ano de 2009, o NEAD-UEL, através da parceria 
com a PRORH, promoveu a participação dos 
servidores em uma série de cursos do Programa 
de Capacitação para a Educação a Distância da 

Escola de Governo do 
Paraná. Tal programa teve 
por objetivo oportunizar, 
aos docentes e funcionários, 
o desenvolvimento de 
competências tecnológicas, 
pedagógicas e de gestão na 
modalidade de educação a 
distância. 

Em 2010, em parceria com a  Coordenadoria 
de Integração de Políticas de Educação a Distância 
da  Universidade Federal do Paraná (CIPEAD/
UFPR), a UEL está capacitando 70 servidores 
(docentes e funcionários) através do Curso de  
Capacitação de Tutores. na modalidade EaD. 
Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle foi 
implantado em abril de 2009 e alguns professores 
que realizaram a capacitação já estão utilizando, já 
tendo sido objeto de pesquisa de uma dissertação 
de mestrado em geografia. Além disso, o NEAD-
UEL começa a divulgar a cultura da EaD através 
da sua página institucional: http://www.uel.br/
NEAD/portal/. Hoje acreditamos que a única 
forma viável da implantação plena da EaD,  a curto 
e médio prazo, na UEL será através da adesão à 
Universidade Aberta do Brasil (consórcio das IES 
públicas para oferta de cursos na modalidade a 
distância, sob a gestão da CAPES).

A universidade reafirma, a cada momento, 
seu compromisso com todas as formas de 
desenvolvimento: social, cultural, científico-
tecnológico. Assim, a EaD vem constituir uma 
ferramenta de extrema importância para a 
realização da missão institucional, bem como 
modalidade de ensino capaz de catalisar os 
processos democráticos de acesso à educação 
superior, gratuita e de qualidade.

Prof. Dr. Pedro Paulo da Silva Ayrosa
Coordenador do Núcleo de Educação a Distância da 

UEL - NEAD e diretor do Laboratório de 
Tecnologia Educacional - LABTED

A educação a distância na UEL
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"Com NEAD-UEL, há o 
estabelecimento formal do 

locus capaz de articular 
as ações institucionais  

relacionadas com a EaD."
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Conheci o Professor 
Gaziri durante a 
greve de 2000, numa 

assembleia de docentes no 
anfiteatro maior do CCH. 
Debatíamos então se o 
voto dos estudantes nas 
assembleias conjuntas deveria 
ter ou não o mesmo peso dos 
professores e funcionários. 
Nós da ADUEL, defendíamos 
o voto universal nas assembleias conjuntas e ele 
fez um apelo brilhante que foi decisivo para que os 
professores aprovassem que o voto do estudante 
valia tanto quanto o do funcionário e do docente.

Da convivência cotidiana no Comando de 
Greve durante aquelas semanas nasceu uma 
amizade e companheirismo político que se estendeu 
até o final de sua vida. Esse companheirismo 
estava fundado numa compreensão comum que 
tínhamos da importância de militarmos pela 
politização e organização dos docentes, estudantes 
e funcionários das universidades. Essa convicção 

estava acima de nossas diferenças políticas.

Tão verdadeira era esta compreensão que 
aceitou compor a diretoria da ADUEL por dois 
mandatos, algo que ele resistia pela desconfiança 
a toda burocracia sindical e também porque 
o afastava da atividade científica. Mas tendo 
assumido essa responsabilidade, dedicou-se a ela 
com toda sua energia e capacidade. 

Desde a continuidade do comando de 
mobilização, após a greve de 2000, com a 
publicação do boletim Transparência e o Bar 
Fundo de Greve, passando pela heróica greve 
de seis messes as lutas posteriores, o nosso 

movimento docente deve 
muito ao Professor Gaziri.

O seu rigor racionalista, 
a sua seriedade intelectual 
e ausência completa de 
qualquer interesse carreirista 
ou individual, faziam da 
sua intervenção nas ações 
e processos do nosso 
movimento uma referência 
respeitada por todos. Vale 

destacar aqui, como exemplo de dedicação 
desinteressada, sua recusa a mencionar que foi 
o autor da brilhante tradução da Magna Carta, 
de 1215, publicada pela ADUEL, certamente a 
primeira tradução crítica, em língua portuguesa, 
deste documento histórico. 

O movimento docente do Paraná deve lembrar 
o Professor Gaziri como um militante, que era 
assim como ele se definia!

Evaristo Colmán

Professor Gaziri, um militante

Faz três meses que perdemos 
o colega e companheiro Luiz 
Carlos Jabur Gaziri, Professor 

Titular da Universidade Estadual de 
Londrina. Longe de tentar escrever 
um obtuário, é importante reavivar 
a memória, mostrar que existe uma 
história do Sistema Paranaense 
Público de Instituições de Ensino 
Superior. 

Gaziri deixou um legado 
interessante e que mostra que a 
atividade política nas IES não 
descarta a atividade intensa de 
ensino pesquisa e extensão de 
colegas docentes. Talvez essa parte 
sempre fosse esquecida por aqueles 
que criticavam Gaziri. 

A contribuição à Ciência e 
Tecnologia que Gaziri deu pode 
ser vista em seu Currículo Lattes. 
No último decênio ele publicou 

13 artigos em que a maioria foi 
em revistas com impacto acima de 
2,000; o que dentro das ciências 
biomédicas pode ser considerado 
como um grande impacto, mostrando 
a qualidade de seu trabalho. Também 
foi responsável e/ou contribuiu para 
a formação de vários mestres e 
doutores.

Gaziri era médico, porém, nunca 
clinicou. Num dos casos bem raros nas 
Universidades Estaduais do Paraná, 
gostava mesmo da investigação 
científica, com grande senso crítico 
chegava quase ao perfeccionismo. 
Foi um dos primeiros Doutores em 
Fisiologia de nosso Estado. Pode-se 
dizer, através da UEM, que Gaziri 
foi um dos fundadores da Fisiologia 
Humana no Paraná.

Nos últimos 15 anos se voltou 
para a Microbiologia, e foi neste 

setor que publicou e trabalhou na 
Pós-Graduação da UEL.

Gaziri deixa saudades, mas, 
principalmente para o Sistema 
Paranaense Público de Instituições de 
Ensino Superior, deixa um exemplo: 
a militância política associada a 
uma intensa atividade acadêmica. 
Na verdade Gaziri é um divisor 
de águas na militância política no 
ensino superior do Paraná, em que se 
contrapôs a uma atividade política, 
através apenas e tão somente de 
representações acadêmicas que 
culminava em cargos eletivos e 
no tempo da Ditadura Militar até 
por indicação do partido oficial, 
a Arena. Esses militantes, que 
existem até hoje, dão as costas aos 
colegas, ao coletivo da Comunidade 
Universitária. Representam uma 
elite que insiste em continuar à 

frente de um Brasil divido entre uma 
minoria que detem riquezas e poder, 
e uma grande maioria, que querem 
que fique eternamente excluída do 
poder e da riqueza.

Além de seu grande humor, 
de seu refinado gosto pela música, 
das boas amizades e de sua 
grande generosidade, Gaziri deve 
ser lembrado como um grande 
acadêmico que representou uma 
idéia de que o debate tem que ser 
para todos porque somente desta 
forma conseguiremos a inclusão de 
nosso povo na aventura maravilhosa 
da descoberta que a riqueza 
deve ser para todos, incluindo o 
conhecimento.

Um grande e forte abraço!

Paulo Mathias (UEM)

Gaziri: o acadêmico e o ativista político

Luiz Carlos Jabur Gaziri
24 de janeiro de 1945 – 10 de abril de 2010

EaD em debate
A história das tentativas de implantar o Ensino a Distância na UEL tem pelo menos 

dez anos.  Desde a gestão do Prof. Jackson Proença Testa, nos Conselhos Superiores 
prevaleceu uma posição majoritariamente contrária a esta mudança. Contudo, 

recentemente (2008), já durante a gestão de Wilmar Marçal foi finalmente aprovada a oferta 
de até 20% das cargas horárias nos cursos de graduação em modalidade semi-presencial.

Agora, nas últimas semanas da gestão Marçal/Caggiano, depois de eleita a nova 
reitoria e com uma nova composição dos conselhos superiores, foi aprovada de maneira 
atropelada a resolução 0051/2010 que regulamenta a oferta de cursos de graduação e 
pós-graduação integralmente a distância pela UEL.

Esta decisão foi tomada sem o devido debate pelos departamentos, e nem por outras 
formas de organização da comunidade universitária como os sindicatos, DCE, Centros 
Acadêmicos, etc. Inclusive a Câmara de Graduação não tirou posição sobre este assunto 
e mesmo assim forçou-se uma decisão, do nosso ponto de vista precipitada. 

Além disso, a resolução explicitamente permite que estes cursos sejam pagos, o que 
viola a art. 206 da Constituição Federal que, no seu inciso IV, determina a gratuidade do 
ensino nas universidades públicas. 

A diretoria do Sindiprol/Aduel defende que o Conselho Universitário suspenda a 
vigência desta resolução e a revise após um amplo e criterioso debate sobre o tema por 
parte de toda a comunidade universitária.

Como primeira contribuição para o debate, 
elaboramos este número especial do Papel do 
Professor com artigos de docentes favoráveis 
e contrários à EAD.  Na sede do Sindicato, 
possuímos um acervo de revistas, artigos e 
trabalhos sobre este tema que estão à disposição 
dos interessados. 

Disponibilizaremos também na página www.
sindiproladuel.org.br matérias e referências para 
qualificar esta discussão, este espaço está aberto 
para a divulgação de artigos e comentários.
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